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PARECER
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PARECER

 

Mensagem 8.039/2016 – Poder Executivo

 

Proposição 00089/2016

 

O presente parecer tem por objeto a análise do Projeto de Lei remetido a esta Casa Legislativa por
intermédio da  , de 31 de agosto de 2016, de iniciativa do Exmo. Sr.Mensagem n.º 8.039/2016
Governador do Estado do Ceará, que: “Autoriza a celebração pelo Estado do Ceará de convênios com
outras unidades da Federação objetivando o compartilhamento de pessoal na área de Segurança
Penitenciária.”

 

O Chefe do Executivo estadual, na justificativa do projeto, esclarece que:

 

Por conta do cenário de adversidades que tem enfrentado o sistema de segurança dos
presídios estaduais, o Governo vem adotando uma série de providências na tentativa
de, da melhor forma possível, resolver o problema.

Para esse objetivo, há a necessidade premente de pessoal para trabalhar no setor, haja
vista o quadro atual de carência de profissional de segurança nos presídios, o que
certamente sabemos só será definitivamente resolvido com a realização de concurso
público.

Ocorre que, como a promoção de um concurso demanda tempo e existe a necessidade
atual de pessoal na área, uma medida que nos ajudará a combater o problema é
exatamente o compartilhamento de pessoal da segurança penitenciária com outras
unidades da Federal (sic), de forma temporária, mediante a celebração de convênio.
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É o relatório. Opino.

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece o seguinte:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,
nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição.

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará estabelece no artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Importa ressaltar que na Constituição Federal de 1988 são enumerados poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes (residuais). É bem verdade que cabem aos Estados não só
as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), a competência concorrente, (artigo 24), a competência exclusiva (artigo 25,
parágrafos 2º e 3º), assim como a competência para tratar de forma específica sobre as matérias atribuídas
à União, como prevê o artigo 22, parágrafo único, todos da Carta Federal de 1988.

 

Desta forma, os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhes sejam vedadas no texto constitucional, observando-se certos princípios
constitucionais.
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Cabe observar que a Constituição Federal assegura a autonomia aos Estados Federados que, nas palavras
José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de auto-organização, de autolegislação, de
autogoverno e autoadministração (arts. 18, 25 a 28)[1].

 

É sabido que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é o
alcance do interesse público, ou seja, sendo ele nacional cabe à União, sendo regional aos Estados e local
aos Municípios.

 

À luz dessas premissas, cumpre ressaltar que o  pode ser conceituado como o acordo firmadoconvênio
por entidades políticas de qualquer espécie ou entre elas e particulares para realização de objetivos de
caráter comum, recíprocos.

 

A esse respeito, o art. 241, da Constituição Federal de 1988, prevê a possibilidade de os entes federativos
firmarem convênios de cooperação entre si, tal como se depreende abaixo:

 

 Art. 241 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por
meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes

, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a federados
 total ou parcial de encargos, serviços,  e bens essenciais àtransferência pessoal

continuidade dos serviços transferidos.

 

Destarte, é necessária autorização legislativa quando o convênio visa à gestão associada de serviços
públicos prestados pelos entes federais ou quando acarretar transferência de recursos, serviços,  epessoal
bens essenciais à continuidade dos serviços, requisito atendido pelo Chefe do Executivo estadual ao
enviar o projeto de lei em comento à apreciação desta Casa.

 

Cumpre mencionar que o convênio que se pretende formalizar não exige a realização do processo
licitatório, pois a licitação neste caso é dispensável, nos moldes do art. 24, da Lei 8.666/93:

 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou com
entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços públicos de forma
associada nos termos do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio

.de cooperação

 

Ademais, a Lei Federal n° 13.019/2014, que trouxe novo regramento às parcerias voluntárias, prevê
expressamente que os acordos de cooperação entre entes federados ainda podem ser elaborados através
do instrumento de convênio:
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 Art. 84.  Não se aplica às parcerias regidas por esta Lei o disposto na Lei nº 8.666, de
 21 de junho de 1993. Parágrafo único.  São regidos pelo art. 116 da Lei nº 8.666, de 21

de junho de 1993, convênios:

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas

Art. 84-A.  A partir da vigência desta Lei, somente serão celebrados convênios nas
hipóteses do parágrafo único do art. 84.

 

Portanto, é induvidoso que o Estado do Ceará tem competência para legislar sobre questões específicas,
conforme suas particularidades e necessidades, regulamentando a matéria conforme o interesse regional.
No caso, a atual necessidade de pessoal para fazer frente na área de Segurança Pública do Estado do
Ceará é motivo justo para firmar convênio de compartilhamento de pessoal com outros entes federados,
sendo o instrumento adequado para sua realização.

 

No que tange à competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, não há dúvida de
que ela está conforme os termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento
Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus artigos 60, inciso II, e artigo 88, incisos II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

Já no que concerne a projeto de lei, assim dispõe o artigo 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
:verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, inciso II,  e artigo 207, inciso IV, do Regimento Interno dab
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente:
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Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da ,mensagem 8.039/2016
de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
19 de setembro de 2016.

 

[1] Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589.

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 89/2016

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.039/2016 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.039 - AUTORIZA A
CELEBRAÇÃO PELO ESTADO DO CEARÁ DE
CONVÊNIO COM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO
OBJETIVANDO O COMPARTILHAMENTO DE PESSOAL
NA ÁREA DA SEGURANÇA PENITENCIÁRIA.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 89/2016, oriunda da mensagem nº 8.039/2016 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “AUTORIZA A
CELEBRAÇÃO PELO ESTADO DO CEARÁ DE CONVÊNIO COM OUTRAS UNIDADES DA
FEDERAÇÃO OBJETIVANDO O COMPARTILHAMENTO DE PESSOAL NA ÁREA DA
SEGURANÇA PENITENCIÁRIA.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

O projeto sob análise consta de 02 (dois) artigos.

 

II- ANÁLISE
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Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do
Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, § 2º, alíneas “c, e” e art. 88, inciso III e VI do mesmo
dispositivo da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;
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d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

 

A presente mensagem atende os pressupostos de competência legislativa estadual, conforme disposto no
art. 49, inciso XXV da Constituição Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 49. É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa:

XXV - autorizar o Governador a efetuar ou a contrair
 empréstimos e a referendar convênios e acordos celebrados

com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.

 

Importante salientar que a presente mensagem esta de acordo com o dispositivo do art. 241, da
Constituição Federal de 1988, prevê a possibilidade de os entes federativos firmarem convênios de
cooperação entre si:

 

Art. 241 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos
e os ,convênios de cooperação entre os entes federados
autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como
a  total ou parcial de encargos, serviços,  etransferência pessoal
bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.
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Em decorrência do cenário de adversidades que tem enfrentado o sistema de segurança dos presídios
estaduais, o Governo vem adotando uma série de providências na tentativa de, da melhor forma possível,
resolver o problema. Para esse objetivo, há a necessidade premente de pessoal para trabalhar no setor,
haja vista o quadro atual de carência de profissional de segurança nos presídios, o que certamente
sabemos só será definitivamente resolvido com a realização de concurso público.

Ocorre que, como a promoção de um concurso demanda tempo e existe a necessidade atual de pessoal na
área, uma medida que nos ajudará a combater o problema é exatamente o compartilhamento de pessoal da
segurança penitenciária com outras unidades da Federal, de forma temporária, mediante a celebração de
convênio.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor da  daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei encaminhado por meio
mensagem nº 89/2016 (oriunda da mensagem nº 8.039/2016), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

.do Estado do Ceará

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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49ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA     Data 05/10/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     
 _________________________________________

                                                                               PRESIDENTE DA COMISSÃO/REUNIÃO

 

 

ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   MEMORANDO DE DESEIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT, CTASP E CDS

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  11/10/2016 16:10:36  Data da assinatura:  11/10/2016 16:13:34

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
11/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação, Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antonio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

n° 89/2016 n° 04 e 05    
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   AO PROJETO DE LEI Nº 89/2016 (ORIUNDO DA MENSAGEM Nº 8.039 DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO)

  Autor:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99046 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/10/2016 09:10:37  Data da assinatura:  13/10/2016 11:13:51

GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
13/10/2016

APRESENTO  ORIUNDO   DAPARECER FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI Nº 89/2016,
MENSAGEM N.º 8.039, QUE AUTORIZA A CELEBRAÇÃO PELO ESTADO DO CEARÁ DE
CONVÊNIO COM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO OBJETIVANDO O
COMPARTILHAMENTO DE PESSOAL NA ÁREA DA SEGURANÇA PENITENCIÁRIA, E AS

 (DE AUTORIA DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO)  (DE AUTORIA DOEMENDAS Nº 4  E Nº 5
DEPUTADO RENATO ROSENDO) E,  AS EMENDAS Nº 1 (DEPUTADOPARECER CONTRÁRIO
HEITOR FERRER) E Nº 2 (DEPUTADO RENATO ROSENO).

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DAS COMISSÕES COFT/CTASP/CDS

  Autor:  99139 - ROZINA MARIA LESSA ROCHA

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/10/2016 11:20:10  Data da assinatura:  13/10/2016 11:40:29

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/10/2016
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

36ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA    

DATA 11/10/2016

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (COFT), TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO (CTASP) E DE DEFESA SOCIAL (CDS).

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                          

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR DA EMENDAS

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/10/2016 11:56:20  Data da assinatura:  13/10/2016 11:59:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

 
Emendas nºs 04 e

05
   

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DAS EMENDAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  13/10/2016 12:19:52  Data da assinatura:  13/10/2016 12:22:31

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
13/10/2016

Somos de  das seguintes emendas constante da Mensagem n.º 89, ORIUNDOPARCER FAVORÁVEL
DA MENSAGEM N.º 8.039 - AUTORIZA A CELEBRAÇÃO PELO ESTADO DO CEARÁ DE
CONVÊNIO COM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO OBJETIVANDO O
COMPARTILHAMENTO DE PESSOAL NA ÁREA DA SEGURANÇA PENITENCIÁRIA.

1. Emenda Modificativa n.º 4, de autoria do Deputado Evandro Leitão; e

2. Emenda Aditiva n.º 5, de autoria do Deputado Renato Roseno.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)

33 de 38



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  13/10/2016 12:31:07  Data da assinatura:  13/10/2016 12:34:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
13/10/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

                                                               

52ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 11/10/2016

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.  APROVADAS AS
EMENDAS
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVADO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  13/10/2016 13:10:14  Data da assinatura:  13/10/2016 15:11:34

PLENÁRIO

DESPACHO
13/10/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 110ª (CENTÉSIMA DÉCIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/10/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/10/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13/10/2016.

 

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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